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    INTRODUÇÃO




    Ao longo de minha trajetória profissional enquanto coordenadora pedagógica na educação infantil nos diálogos que mantinha com as professoras nos momentos de formação, um dos pontos mais discutidos era a complexidade que envolve a Educação e a docência, em especial a prática pedagógica visto que esta é composta por diferentes saberes. As reflexões feitas, traziam à tona também as discussões acerca da formação docente, e até pelo fato da educação infantil, historicamente, ter sido relegada a segundo plano, em certa medida refletia a falta de políticas públicas para essa etapa de ensino, mediar discussões realizadas em reuniões nas escolas sobre o desenvolvimento das práticas pedagógicas dos professores de Educação Infantil não era tarefa fácil.




    Considerando a história da Educação no Brasil, sabemos que a formação docente na educação infantil – pré-escola era insuficiente e desvalorizada, e especificamente com relação à formação daqueles que atuavam nas creches era inexistente. Em 1996, com a promulgação da – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN)1 - a Lei nº 9.394/1996, passou-se a exigir formação específica para os professores que atuariam nesse nível de ensino, de acordo com o que está disposto no artigo nº 62, da referida Lei.




    Esperava-se que essa exigência levaria a formação a auxiliar na superação das dificuldades ainda existentes no tocante ao processo educativo na educação infantil, uma vez que a expectativa era de que fossem oferecidos instrumentos suficientes aos professores dessa etapa educativa, para que, em sua atuação, esses docentes, pudessem compreender as necessidades formativas das crianças de acordo com o que fora definido na LDBEN/96 a respeito do desenvolvimento integral delas. Porém, o que foi visto na prática foi a preocupação a respeito de formações realizadas de forma aligeirada.




    Considerando ainda a LDBEN/96, historicamente foi um marco na educação infantil, que passou a ser considerada a primeira etapa da Educação Básica. Inclusão que fortaleceu as discussões relativas ao papel da educação infantil, os direitos da criança de zero a seis anos e a identidade docente nesse segmento de ensino, na tentativa de romper com o modelo assistencialista.




    Compreender a problemática que envolvia a formação dos professores e os saberes docentes na educação infantil, passou a ser um referencial para pesquisas na minha área de atuação, assim como o propósito de compreender quem era o professor de educação infantil, quais conhecimentos ele precisaria ter para atuar nessa etapa educativa, e assim em meio a prática profissional, na função de orientadora pedagógica, na interação com os professores e diante das diferentes formações que eles tinham, fui tomando consciência da complexidade que envolve a educação, a docência e a prática pedagógica. E, compreendendo que a prática pedagógica é composta por diferentes saberes.




    Nas pesquisas, nas leituras de textos e estudos, fui compreendendo que a atuação pedagógica na docência não se dá apenas com base nos conhecimentos obtidos durante os cursos de formação, mas que, a sala de aula é o campo de produção e mobilização de saberes. E que nos dá “pistas”, possibilitando conhecer a forma como os professores transformam em prática pedagógica as diferentes experiências formativas vividas ao longo da carreira docente.




    Na busca pela compreensão da problemática que envolvia a formação dos professores e os saberes docentes na educação infantil emergiu o interesse em investigar os saberes da docência, em especial, àqueles que embasavam a prática pedagógica dos professores, tendo como questão se essas práticas atendiam às necessidades educativas de criança de quatro meses a cinco anos e onze meses de idade. Com esse olhar busquei também identificar quais saberes da prática os professores consideravam necessários para o desenvolvimento de seu trabalho na educação infantil e, analisando os saberes docentes revelados por professores de educação infantil em relação às necessidades educativas das crianças.




    Evidenciei como foco desta investigação os saberes da docência, em torno do qual tem sido produzido um grande número de pesquisas, do levantamento feito, observei que enquanto referencial teórico os autores nacionais e internacionais mais utilizados, que abordam o tema saberes docentes, são: Maurice Tardif (2012, 2002), Maurice Tardif e Claude Lessard (2005), Clermont Gauthier (1998), Clermont Gauthier e Maurice Tardif (1996), Bernard Charlot (2002), Cristina D’Ávila (2007), entre outros.




    Assim, com o intuito de responder aos questionamentos que me fazia e que conduziram a investigação, resultou nessa obra, a qual foi organizada em três capítulos.




    No primeiro capítulo, denominado A Educação e a Formação Docente no Contexto Histórico-Político Brasileiro discuto as mudanças ocorridas na Educação, atividade mediadora entre o indivíduo e a cultura humana, e como se dá a formação dos professores, no sentido de recuperar a trajetória da História da Educação, destacando aspectos mais relevantes desta história pertinente à origem e oficialização das instituições escolares e faço um relato sobre a promulgação das LDBs.




    No segundo capítulo, intitulado Caminhos da Docência e Saberes da Docência na Educação Infantil apresento o conceito de docência ampliando a discussão para o conceito de saberes da docência, para isso, a luz da teoria histórico-cultural, verifico quais são as necessidades educativas das crianças na educação infantil, como o intuito de contribuir com a compreensão da importância da mediação nas práticas pedagógicas desenvolvidas no interior das escolas desse segmento de ensino.




    No terceiro capítulo denominado Os Saberes da Docência Revelados na Prática Pedagógica tendo no sentido de entender a natureza complexa da profissão docente, fez-se necessário estudá-la em suas características próprias a partir da análise dos saberes e da prática de professores de Educação Infantil, no cotidiano escolar, com o objetivo de retomar a lógica do discurso, por meio da expressão articulada e argumentada, evidencio mediante a apresentação de episódios os saberes mobilizados pelos professores da educação infantil no desenvolvimento das práticas pedagógica por mim observadas.




    A relevância dessa obra no âmbito da formação dos professores de educação infantil, tem como intuito contribuir enquanto possibilidade de reflexão sobre a prática pedagógica e dar visibilidade aos saberes da docência que são desenvolvidos ao longo da trajetória de formação inicial e profissional -, que os professores mobilizam na relação com as crianças e com seus pares. Saberes que são marcados pelo contexto profissional, nos significados e sentidos presentes na relação que cada professor estabelece com sua prática, e que legitimam os saberes docentes e os saberes da instituição.




    




    

      

        1 Esta sigla será utilizada em todo o texto, para designar a legislação que atualmente regulamenta o sistema educacional brasileiro, ou seja, a Lei nº 9.394/1996. Para as leis anteriores a esta, usaremos a sigla LDB.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I: A EDUCAÇÃO E A FORMAÇÃO DOCENTE NO CONTEXTO HISTÓRICO-POLÍTICO BRASILEIRO




    1.1 EDUCAÇÃO E INSTITUIÇÃO ESCOLAR




    Perpassar pela História da Educação e pela História da Educação do Brasil, nos possibilita um olhar diferenciado e atento à formação dos professores e este é o objetivo deste capítulo, discutir as mudanças ocorridas na Educação, conhecer o espaço formal desta e como foram constituídos, compreender a atividade mediadora entre o indivíduo e a cultura humana e, conhecer como se dá a formação dos professores.




    Neste sentido, objetiva-se recuperar a trajetória da História da Educação, apresentando uma síntese histórica, destacando aspectos mais relevantes no que se refere à origem e oficialização das instituições escolares, incluindo a formação de professores, passando pela promulgação das LDBs e suas implicações para a configuração da Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica.




    Faz-se necessário iniciar pelo conceito de educação, visto que considerando o materialismo histórico-dialético, não há como compreender os fenômenos humanos e sociais em sua totalidade ignorando o contexto histórico no qual se desenvolvem. Assim, justifica-se a busca pela origem da palavra educação.




    O termo educação, de acordo com Romanelli (1960 apud MARTINS, 2005), deriva do latim educare, educatio por sua vez ligado a educere, o qual é composto do prefixo ex (fora) + ducere (conduzir, levar) que significa literalmente “conduzir para fora”. E educatio, definido como sinônimo de ação de criar ou de nutrir.




    Em seu sentido filosófico, educação designa:




    [...] a transmissão e o aprendizado das técnicas culturais, que são as técnicas de uso, produção e comportamento mediante as quais um grupo de homens é capaz de satisfazer suas necessidades, proteger-se contra a hostilidade do ambiente físico e biológico e trabalhar em conjunto de modo mais ou menos ordenado e pacífico. (ABBAGNANO, 2007, p. 357)




    No âmbito pedagógico, Queiroz (2008) afirma que, educação consiste na ação exercida por meio de métodos específicos, com objetivo de desenvolvimento ou preparação social, intelectual, moral, física e afetiva de um indivíduo.




    Desse modo, ela é um “[...] ato ou processo de educar ou educar-se e o conhecimento e desenvolvimento resultantes desse ato ou processo. Alguém que educa e alguém que é educado estão juntos pela palavra Educação [...]” (AMORIM, 2002, p. 1113) e encontra-se circunscrita em uma sociedade que é caracterizada por aspectos históricos, sociais e políticos, importantes para a compreensão crítica dos processos da educação formal. Assim, torna-se relevante caracterizar o espaço por excelência destinado a ela: a escola, a qual somente a partir da contemporaneidade passou a ser reconhecida como espaço formal de ensino, e nesse lugar, o professor é aquele que tem a tarefa de ensinar. A educação escolar então, segundo Libâneo (2013, p. 23),




    [...] constitui-se num sistema de instrução e ensino com propósitos intencionais, práticas sistematizadas e alto grau de organização, ligado intimamente às demais práticas sociais. Pela educação escolar democratizam-se os conhecimentos, sendo na escola que os trabalhadores continuam tendo a oportunidade de prover escolarização formal aos seus filhos, adquirindo conhecimentos científicos e formando a capacidade de pensar criticamente os problemas e desafios postos pela realidade social




    Aranha (1996) relata que, de acordo com a história da implantação da escola, enquanto espaço físico, é no século XVI que ela surge institucionalizada semelhante a que conhecemos hoje, como espaço para a transmissão do saber acumulado, porém o acesso a ela é restrito, oferecido somente à elite, visto que historicamente é instituída como forma de fortalecimento de poder. Vinculadas às congregações religiosas, as escolas têm como responsabilidade específica a educação formal. Conforme a autora,




    Pela primeira vez na história da humanidade dá-se a formação, nos colégios fundados pelas ordens religiosas nos séculos XVI a XVII [...] A instalação da nova concepção de escola contou com a contribuição dos jesuítas, cujos internatos se espalham por toda Europa ao longo dos duzentos anos (dos séculos XVI ao XVIII). [...] As escolas se destinam à nobreza e a burguesia ascendente [...]. (ARANHA, 1996, p. 73)




    A autora faz referência ao século XVIII que foi marcado por transformações de ordem econômica e social, representado pelo movimento iluminista. Por não concordar com o absolutismo monárquico a Europa foi palco dessas transformações. O iluminismo caracterizou-se por ser um movimento que tinha como desejo expresso romper com a visão de mundo aristocrático e feudal e da ascensão da burguesia e do liberalismo econômico. Aranha (1996, p. 111) relata que “[...] a Europa ainda se debate nas contradições que indicam o desvio da visão aristocrática da nobreza feudal em direção a um mundo que se constrói com valores burgueses”. E nesse período, ocorreram reflexões pedagógicas voltadas a uma educação laica e a cargo do Estado, que passa a tomar para si o controle da Educação e o que dela faz parte, como a profissão docente, o currículo e as técnicas pedagógicas, e adota algumas medidas de regulamentação da profissão, como o requisito da habilitação para lecionar. Convém ressaltar que é no século XVIII era o Estado quem concedia a licença para lecionar.




    Nesse cenário, o movimento iluminista tinha como característica o desenvolvimento do ideal de uma sociedade orientada pela razão como uma necessidade indispensável e pautada pelos princípios de igualdade e liberdade.




    Os iluministas apontavam o ambiente escolar como uma instituição de grande importância. Assim, em virtude desse movimento, ocorre no século seguinte, a expansão das instituições escolares na Europa com vistas a um ensino que fosse acessível a diferentes parcelas da sociedade, independentemente da origem social ou econômica de cada uma delas.




    Par Seco e Amaral (2006) no século XVIII o Brasil era colônia de Portugal, e como tal, também sentiu os efeitos destas transformações, uma vez que a presença jesuítica influenciava as questões sociais, políticas e religiosas. Devido a essa influência, ocorreu um conflito em relação aos interesses do Estado, pois havia existia entre os jesuítas uma política de um pseudoprotecionismo em relação aos índios. Os jesuítas tinham o domínio das fronteiras do Brasil colônia e, por isso conduziam a vida de comunidades indígenas nas aldeias, o que dificultava a miscigenação entre índios e portugueses. Os jesuítas também eram os fundadores das únicas escolas existentes e, por isso, tinham o controle do que era ensinado.




    Assim, com o objetivo de suprimir o domínio desses religiosos na fronteira onde estavam situadas as sete missões jesuíticas, bem como assegurar o crescimento populacional por meio da miscigenação citada, teve inicio uma série de mudanças realizadas pelo Marques de Pombal2, dentre elas a expulsão dos jesuítas. Começa, então, a reforma pombalina que procura recuperar por meio dessas novas mudanças a economia da colônia portuguesa e, conforme relatado por Seco & Amaral (2000, p. 03), “[...] pôr o reinado português em condições econômicas tais que lhes permitissem competir com as nações estrangeiras [...]”. Nesse período, o Brasil estava submetido a uma política econômica opressora por parte da Coroa Portuguesa, a sociedade era escravagista e agrária.




    Aranha (1996) refere que, nos dois primeiros séculos de colonização, eram os únicos educadores oficiais, com a preocupação de uma educação cristã, que compartilhava os ideais educacionais e culturais de uma elite religiosa identificando-se com as elites da metrópole, ou seja, uma educação clássica humanista europeia.




    As escolas jesuítas, da ordem da Companhia de Jesus eram regidas por um único documento composto por um conjunto de normas, elaborado pelo padre Inácio de Loiola, denominado Ratio Studiorum3, que substituiu os Ornamentos de Estudos4, com o objetivo de formar os professores que iriam lecionar nas escolas, regulamentar o ensino delas e ordenar as atividades, funções e os métodos de avaliação.




    Um dos princípios utilizados na educação jesuítica, segundo a própria Companhia de Jesus não era de inovar e sim de “mostrar a todos a verdade”. Esse foi um dos motivos pelos quais os jesuítas desempenharam na Europa, e também no chamado “Novo Mundo”5 o papel de educadores por meio da imposição de verdades absolutas com intenções de domínio.




    Seco e Amaral (2006) cometam que o objetivo da política colonial era a conquista de capital para recuperar a economia e, tal objetivo, naquele momento, só seria atingido se houvesse o domínio da monarquia em todas as colônias. Mas, se os jesuítas continuassem a possuir o controle que relatamos, o poder e domínio não seria concentrado somente no Estado, portanto havia a necessidade da expulsá-los e tirar deles o domínio das fronteiras. Isso permitiria a migração europeia e a miscigenação, e consequentemente, haveria um crescimento populacional.




    Também seriam assegurados o aumento do poder monarquista e o domínio da estrutura educacional, porque, para a efetivação do poder monarquista, seria necessária a preparação de homens capazes de assumir postos de comando no Estado Absolutista, isso porque quem ditava o que seria ensinado era o Estado.




    Importante mencionar que as mudanças realizadas pelo Marques de Pombal foram responsáveis pela primeira reforma educacional que objetivava tirar a educação das mãos dos jesuítas e passar para o comando do estado (SECO; AMARAL, 2006). No entanto, para alguns pesquisadores, como Fernando de Azevedo6, tal reforma serviu apenas para desestruturar a estrutura educacional já existente. A expulsão dos jesuítas ocorreu em 1760 quando Marques de Pombal os obriga a sair do Brasil, confiscou seus bens e fechou suas escolas. Ness sentido, foram dois os objetivos que justificaram essa expulsão: domínio de fronteiras e o domínio da estrutura educacional.




    Conforme expõe Aranha (1996), o Marques de Pombal tinha como objetivo tornar mais centralizador o governo do regime monarquista português. Com vistas a tornar Portugal em uma potência em termos de economia. Por esse motivo, deveria ter um domínio em todas as suas instâncias, e a expulsão dos jesuítas, de certa maneira, garantiu tal domínio, o qual começou a ser assegurado quando Portugal firmou um acordo com a Espanha em 1750, denominado Tratado de Madri, para efetivar o já estabelecido no Tratado de Tordesilhas, que foi invalidado no período entre 1580 a 1640, pois o que nele foi estabelecido não estava sendo cumprido.




    Em sua ação missionária, os jesuítas, aproveitando-se da não validade do Tratado de Tordesilhas, colonizou fronteiras e desconsiderou limites oficialmente acordados nos fins do século XV. Então, o Tratado de Madri redesenha os limites territoriais com o objetivo de validar os acordos já estabelecidos e não provocar perdas para as nações envolvidas, no caso Espanha e Portugal. Assim, este cedeu para a Espanha a colônia de Sacramento e as terras que ficavam ao norte do Rio Prata, e a Espanha em troca reconhecia as fronteiras fluviais ocidentais do Brasil, o que incluía Uruguai e as regiões onde estavam instaladas as sete missões dos jesuítas. Desse modo, tais terras passaram a ser de domínio de Portugal, ampliando os seus domínios territoriais. Importante mencionar que nesse acordo também constava a expulsão dos jesuítas destas terras. Porém, para que esses países pudessem abrir mão da parcela de territórios que já estavam sendo colonizados, foi preciso uma investigação, sugerida por Alexandre de Gusmão7, embaixador português, na qual identificou quem primeiro ocupou a região.




    Criou-se, então, em 1772, um sistema escolar em que a escola primária era generalizada, porém distinta em sua qualidade, e voltado à classe social à qual se destinava. Já a escola secundária era diferenciada, com conteúdos profissionalizantes para os filhos de trabalhadores e uma educação mais filosófica àqueles que iriam formar os quadros burocráticos do Estado e das empresas.




    O pretexto do atendimento escolar público era de diminuir as diferenças das classes sociais, porém, só serviu para legitimar ainda mais, dentro da sociedade capitalista, as desigualdades sociais. Na prática os tipos de formação oferecidos eram diferentes para cada aluno, a justificativa dada para tal diferenciação se restringia a explicação com relação a necessidade de verificação de potencial, aptidão e idade dos alunos.




    Após a expulsão dos jesuítas do Brasil, observou-se uma lacuna no sistema educacional brasileiro, e mesmo após a vinda da família real para o Brasil, início do século XIX, tinha-se um sistema de ensino rudimentar, que sofria com a falta de organização. As aulas avulsas ou “aulas régias” eram destinadas à elite colonial.




    A vinda da Corte Portuguesa para o Brasil colônia em 1808, provocou algumas transformações culturais importantes no país, como a criação, no Rio de Janeiro, da Imprensa Régia (1808), a Biblioteca Nacional (1810) e do Museu Real (1818), além da visita da Missão Cultural Francesa, que influenciou, tempos depois, na criação da escola Nacional de Belas Artes. Em quase nada essas transformações culturais ajudaram a estrutura social brasileira, porque os privilégios dados na sociedade eram para os homens livres, e o mesmo acontecia com relação ao ensino, pois a educação era privilégio de poucos.




    Nesse contexto, como era importante haver leis específicas para a educação pública, inaugura-se em 1823, a Assembleia Legislativa e Constituinte no Brasil e, em 1827, cria-se a Comissão de Instrução Pública, que, após algumas tentativas frustradas de dar andamento a alguns projetos, apresenta à Câmara de Deputados um projeto de criação de escolas primárias gratuitas.




    Somente no século XIX que, fomentados por movimentos políticos e sociais os ideais do ensino público começaram a concretizar-se.




    Até meados do século XIX, têm-se a exclusão dos trabalhadores nos sistemas escolares europeus, visto que somente a classe dominante e a camada média da população que tinham o direito de frequentar escolas. A partir da segunda metade deste século foi consolidado o poder burguês na Europa, e o pensamento pedagógico da época foi influenciado pelas constantes transformações no mundo do trabalho. Isso ocorreu principalmente após a Revolução Industrial, a partir da qual teve início uma tendência educacional voltada à qualificação de mão de obra para o mercado de trabalho. Cunha (1979, p. 114) comenta que:




    Os objetivos atribuídos às escolas eram distintos conforme as classes sociais a quem atendiam. Umas escolas ilustravam as elites políticas, empresariais, culturais, eclesiásticas, etc., e outras amparavam os desvalidos. Contudo, as crescentes reivindicações por melhores condições de trabalho e salários, feitas pelos trabalhadores fabris, colocavam a necessidade de se inculcar uma ideologia que legitimasse as relações de força, existentes na sociedade capitalista, em que as liberdades individuais fossem privilegiadas.




    Em razão desse cenário, considera-se importante fazer uma abordagem histórica sobre a formação docente no Brasil, pois conhecer esse processo nos auxilia na compreensão de como a prática pedagógica, baseada nos modelos de formação, estrutura-se.




    1.2 HISTÓRIA DA FORMAÇÃO DOCENTE NO BRASIL




    A história da formação de professores no Brasil é muito recente, assim dou início a exposição a partir dos modelos de formação de professores oferecido em nosso país, apresentando sua breve trajetória: da formação docente da Corte e das Províncias até os dias atuais, visto que não há como compreender os fenômenos humanos e sociais em sua totalidade se contexto histórico na qual se desenvolveram for ignorado.




    Segundo Saviani (2009), as escolas, em sua maioria, realizavam o sistema de Ensino Mútuo, com a aplicação do método Lancaster, cuja proposta era a seleção de um ou mais alunos pelo professor, que seriam por ele monitorados, tornando-se aprendizes da função. Assim, na ação de auxiliar os demais alunos, aprendiam o oficio, auxiliando o professor em suas atividades. O autor esclarece que o objetivo desse sistema era o de garantir a formação docente, visto a inexistência de instituições para isso, e propagar o método, porque desse modo poder-se-ia levar aos lugares mais distantes da província a instrução de massas. Ainda para o autor, em paralelo à formação que faziam com os alunos monitores, os professores alfabetizavam as crianças nas Escolas de Primeiras Letras. Nesse sentido, o preparo dos professores resumia-se à compreensão do método. Em um modelo “artesanal” de formação de professores.




    Já a criação da Escola Normal, de acordo com Saviani (2009), está associada à necessidade de formar os professores para o ensino primário e tem sua história perpassada por toda uma conjuntura sóciopolítica em virtude da crença de que a Educação seria um fator de estabilidade social. O Estado então assumiu a formação docente e as Escolas Normais se propagaram em todos os países. Mesmo tendo a Alemanha como pioneira na formação dos professores, o modelo francês foi que mais inspirou a criação de Escolas Normais em todo o mundo. Saviani (2009, p. 143) esclarece que “A primeira instituição com o nome de Escola Normal foi proposta pela convenção, em 1794 e instalada em Paris em 1795 [...]”




    Para Saviani (2009), no Brasil, a primeira Escola Normal foi instituída, em Niterói, no estado do Rio de Janeiro, em 1835. Essa criação foi motivada após a assinatura do Ato Adicional de 1834, que concedia autonomia administrativa às Províncias, e estas passavam a prover e organizar seus sistemas de ensino primário e secundário. Historicamente “a questão do preparo de professores emerge de forma explícita após a independência, quando se cogita da organização da instrução popular” (SAVIANI, 2009, p. 143)




    A Assembléia Legislativa da Província do Rio de Janeiro em 04 de abril de 1835 determina na Lei nº 10 que:




    [...] haverá na capital da Província uma escola normal para nela se habilitarem as pessoas que se destinarem ao magistério da instrução primária e os professores atualmente existentes que não tiverem adquirido necessária instrução nas escolas de ensino mútuo, na conformidade da Lei de 15.10.1827




    A Escola Normal era dirigida por um Diretor que também exercia o cargo de professor, o seu currículo era diferente da escola primária apenas com o acréscimo de noções de didática e leitura. Desse modo, a formação que ela oferecia era configurada da seguinte forma: ler e escrever pelo método Lancasteriano, realizar as quatro operações matemáticas e proporções, conhecimentos da língua nacional, elementos de Geografia e princípios de moral cristã.




    Historicamente observa-se que como já descrito que, a escola era destinada aos cidadãos do império, homens livres e possuidores de propriedades. Mesmo após serem libertados, os escravos eram proibidos de frequentar as escolas públicas da Província. Tal veto estendia-se à Escola Normal, portanto não havia, nas escolas, negros que se preparavam para docência.




    Tal ausência também podia ser observada com relação à figura feminina, apesar de ser diferente do preconceito que havia contra os negros, a discriminação sofrida pelas mulheres estava relacionada à diferença de currículo que era oferecida ao público feminino e ao masculino. Às mulheres só era permitido somente aprender leitura, escrita e as quatro operações, não sendo incluído o ensino da Geometria, Decimais e Proporções. Da criação da Escola Normal de Niterói até o seu fechamento em 1851, não houve nenhuma mulher matriculada, visto que não foi previsto na lei que instituiu a Escola Normal de Niterói matrícula de mulheres. Devido a essa discriminação, sabe-se que foi somente com a reabertura da escola é que as aulas para preparação de professoras aparecem no currículo. O padrão da Escola Normal estendeu-se por todo o país, a partir da terceira década do século XIX.




    Para Saviani (2004), especificamente no Estado de São Paulo, a Escola Normal foi implantada devido a um movimento para a realização de uma reforma educacional, cujo objetivo era o estudo de novas formas de ensinar. O modelo apresentado pela Escola Normal do Estado de São Paulo era a implantação de uma escola modelo anexa a ela. Assim, as normalistas estudavam na Escola Normal e já praticavam o ofício na escola modelo.




    Mesmo tendo como padrão o modelo de Escola Normal paulista não houve avanço muito significativo nessa área e, por esse motivo, abriu-se com o advento dos Institutos de Educação, concebidos como um espaço da educação e pesquisa, dos quais são exemplo os seguintes: Instituto de Educação do Distrito Federal, concebido e implantado por Anísio Teixeira em 1932, e dirigido por Lourenço Filho e o Instituto de Educação de São Paulo, implantado em 1933 por Fernando de Azevedo, tendo ambos a inspiração do ideário da Escola Nova, o qual era caracterizado por conter ideais de ensino que se contrapunham ao ensino tradicional. A partir desse ideário, foi assinado um manifesto que tinha como propósito disseminar a ideia de que a responsabilidade da Educação é do sistema público, laico, gratuito e obrigatório.
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